
 

 
PRECEDENTES 

 

REPERCUSSÃO GERAL 

 

Contribuição patronal sobre salário-maternidade é inconstitucional 
 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de dispositivos 

da Lei Orgânica da Seguridade Social (Lei 8.212/1991) que instituíam a cobrança da 

contribuição previdenciária patronal sobre o salário-maternidade. A decisão, por 

maioria de votos, foi tomada no Recurso Extraordinário (RE) 576967, com 

repercussão geral reconhecida (Tema 72), julgado na sessão virtual encerrada em 

4/8. 

 

O recurso foi interposto pelo Hospital Vita Batel S/A, de Curitiba (PR), com o 

argumento de que o salário-maternidade não pode ser considerado como 

remuneração para fins de tributação, pois, no período em que o recebe, a empregada 

está afastada do trabalho. A empresa sustentava que a utilização da parcela na base 

de cálculo para fins de cobrança previdenciária caracterizaria fonte de custeio para a 

seguridade social não prevista em lei.  

 

A União, por outro lado, alegava que a empregada continua a fazer parte da folha de salários mesmo durante o 

afastamento e que, pela lei, o salário-maternidade é considerado salário de contribuição. 

 

O exame do caso havia sido iniciado em novembro de 2019 e foi suspenso por pedido de vista do ministro 

Marco Aurélio, que liberou o processo para continuidade de julgamento em ambiente virtual, em razão da 

pandemia da Covid-19. 

O 
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Contraprestação 

 

No voto condutor da decisão, o relator do RE, ministro Luís Roberto Barroso, destacou que a Constituição 

Federal e a Lei 8.212/1991 preveem como base de cálculo da contribuição previdenciária os valores pagos 

como contraprestação a trabalho ou serviço prestado ao empregador, empresa e entidade equiparada. No caso 

da licença-maternidade, no entanto, a trabalhadora se afasta de suas atividades e deixa de prestar serviços e 

de receber salários do empregador. Portanto, o benefício não compõe a base de cálculo da contribuição social 

sobre a folha salarial. “O simples fato de que a mulher continua a constar formalmente na folha de salários 

decorre da manutenção do vínculo trabalhista e não impõe natureza salarial ao benefício por ela recebido”, 

ressaltou. 

 

O relator salienta que a regra questionada (artigo 28, parágrafo 2º, da Lei 8.212/1991) cria, por lei ordinária, 

nova fonte de custeio da seguridade social diversa das previstas na Constituição Federal (artigo 195, inciso I, 

alínea ‘a’).De acordo com a norma constitucional, a criação de outras fontes destinadas a garantir a 

manutenção ou a expansão da seguridade social exige a edição de lei complementar. 

 

Discriminação da mulher no mercado de trabalho 

 

Barroso destacou diversas pesquisas que demonstram a reiterada discriminação das mulheres no mercado de 

trabalho, com restrições ao acesso a determinados postos de trabalho, salários e oportunidades. Um estudo da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) citado por ele concluiu que, no Brasil, os custos adicionais para o 

empregador correspondem a 1,2% da remuneração bruta mensal da mulher. 

 

Para o relator, admitir uma incidência tributária que recaia somente sobre a contratação de mulheres e mães é 

tornar sua condição biológica, por si só, um fator de desequiparação de tratamento em relação aos homens, 

desestimulando a maternidade ou, ao menos, incutindo culpa, questionamentos, reflexões e medos em grande 

parcela da população, pelo simples fato de ter nascido mulher. “Impõe-se gravame terrível sobre o gênero 

feminino, discriminado na contratação, bem como sobre a própria maternidade, o que fere os direitos das 

mulheres, dimensão inequívoca dos direitos humanos”, afirmou. 

 

Repercussão geral 

 

Por maioria, foi declarada, incidentalmente, a inconstitucionalidade da incidência de contribuição previdenciária 

sobre o salário-maternidade, prevista no artigo 28, parágrafo 2º, da Lei 8.212/1991, e a parte final do seu 

parágrafo 9º, alínea ‘a’, em que se lê “salvo o salário-maternidade”. O entendimento do relator foi seguido pelos 

ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Luiz Fux, Cármen Lúcia, Marco Aurélio e Celso de Mello. Ficaram 

vencidos os ministros Alexandre de Moraes, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Dias Toffoli, que negavam 

provimento ao RE. 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “É inconstitucional a incidência de contribuição previdenciária 

a cargo do empregador sobre o salário-maternidade”. 

 



Veja a notícia no site 

 

COVID-19 

 

STF confirma restrição a operações policiais em comunidades do RJ durante pandemia 

 

O Plenário referendou tutela provisória deferida pelo ministro Edson Fachin para suspender a realização de 

incursões policiais em comunidades do Rio de Janeiro, enquanto perdurar o estado de calamidade pública 

decorrente da pandemia da Covid-19. As operações permanecem restritas aos casos excepcionais e deverão 

ser informadas e acompanhadas pelo Ministério Público estadual. A decisão foi tomada por maioria de votos, na 

sessão virtual concluída na noite desta quarta-feira (4), no julgamento de pedido de tutela provisória incidental 

apresentada dentro da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 635. 

 

Direito à vida 

 

A ação principal foi ajuizada em novembro do ano passado pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB) contra os 

Decretos estaduais 27.795/2001 e 46.775/2019, que regulamentam a política de segurança pública adotada 

pelo governador do Rio de Janeiro, Wilson Witzel. Diante da decretação de estado de calamidade pública e da 

necessidade de isolamento social, o PSB pediu a concessão de tutela de urgência para restringir as operações 

policiais no período de pandemia. 

 

Segundo a legenda, as ações não vinham seguindo os protocolos de uso legítimo da força. O partido considera 

que a política estadual de segurança apresenta crescentes casos de letalidade nas práticas policias, além de 

violar tratados internacionais e diversos preceitos fundamentais da Constituição Federal, como o direito à vida e 

à inviolabilidade do domicílio. 

 

Controle externo 

 

A decisão liminar do ministro Fachin, confirmada pelo Plenário, determina a comunicação ao Ministério Público 

do RJ, responsável pelo controle externo da atividade policial, para que acompanhe as operações. Segundo 

Fachin, o acompanhamento é imprescindível, caso sejam absolutamente necessárias as incursões policiais nas 

comunidades durante a pandemia, "para não colocar em risco ainda maior população, a prestação de serviços 

públicos sanitários e o desempenho de atividades de ajuda humanitária”. 

 

Uso da força 

 

Segundo o relator, o uso da força só é legítimo se for comprovadamente necessário para proteção da vida e do 

patrimônio de outras pessoas, e essa exigência de proporcionalidade decorre da necessidade de proteção ao 

direito à vida e à integridade corporal. Fachin lembrou que o uso inadequado da força já levou o Brasil a ser 

condenado em 2017 pela Corte Interamericana de Direitos Humanos por chacinas ocorridas na Favela Nova 

Brasília, no Complexo do Alemão (RJ), em 1994 e 1995. "São, portanto, extremamente rígidos os critérios que 
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autorizam o uso legítimo de força armada por agentes de Estado. Esses critérios não podem ser relativizados, 

nem excepcionados", afirmou. 

 

Letalidade 

 

Sobre casos recentes, o relator citou operação realizada em 15/5 no Complexo do Alemão, que resultou em 13 

mortos e na interrupção da energia elétrica por 24 horas e inviabilizou a entrega de doações de alimentos e 

ajuda humanitária em plena quarentena. Lembrou, também, a operação policial realizada três dias depois, em 

São Gonçalo, que resultou na morte de João Pedro Mattos Pinho, de 14 anos, durante invasão policial na casa 

da tia dele, onde brincava com os primos. "Muito embora os atos narrados devam ser investigados cabalmente, 

nada justifica que uma criança de 14 anos de idade seja alvejada mais de 70 vezes", afirmou o ministro. “O fato 

é indicativo, por si só, de que, mantido o atual quadro normativo, nada será feito para diminuir a letalidade 

policial, um estado de coisas que em nada respeita a Constituição". 

 

Protocolos de conduta 

 

Na avaliação do relator, não há como evitar os protocolos de conduta para o emprego de armas de fogo em 

respeito ao direito à vida. “Tais protocolos exigem que o Estado somente empregue a força quando necessário 

e a justificativa exaustiva dessas razões", ressaltou. Seu voto foi acompanhado pelos ministros Marco Aurélio, 

Ricardo Levandowski, Rosa Weber, Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Luís Roberto Barroso, Dias Toffoli e Celso 

de Mello. 

 

Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes observou que a medida não acarreta uma proibição completa das 

operações policiais, que poderão ocorrer, desde que com a devida justificação e submissão ao controle externo 

legítimo para tanto. "O que se impôs foi a necessidade de atenção às cautelas procedimentais inerentes à 

situação de exceção vivenciada atualmente", afirmou. Segundo ele, durante a pandemia, os protocolos de uso 

da força, que já são precários, "tornam-se, acaso existentes, de utilização questionável". 

 

Divergência 

 

Ao abrir divergência, o ministro Alexandre de Moraes apontou a natureza genérica do pedido. "A ausência de 

atuação policial durante período indeterminado, em que pese existir previsão de exceções, gerará riscos à 

segurança pública de toda a sociedade do Rio de Janeiro, com consequências imprevisívei", ponderou. Para o 

ministro, a formulação e a implementação de políticas públicas não se inclui entre as funções institucionais do 

Poder Judiciário. A formulação de políticas relacionadas à segurança pública, no seu entendimento, é ato 

discricionário do chefe do poder Executivo, embora sujeito ao controle jurisdicional em casos de eventuais 

abusos. Por essas razões, o ministro votou pelo não referendo à tutela de urgência, e foi acompanhado pelo 

ministro Luiz Fux. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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Lei Federal nº 14.034, de 5.8.2020 - Dispõe sobre medidas emergenciais para a aviação civil brasileira 

em razão da pandemia da Covid-19; e altera as Leis n os 7.565, de 19 de dezembro de 1986, 6.009, de 26 de 

dezembro de 1973, 12.462, de 4 de agosto de 2011, 13.319, de 25 de julho de 2016, 13.499, de 26 de outubro 

de 2017, e 9.825, de 23 de agosto de 1999. 

 

Fonte: Planalto 

 

Lei Estadual nº 8.968, de 05 de agosto de 2020 - Dispõe sobre a utilização de termômetros digitais 

com sensor infravermelho, nos locais e na forma que menciona. 

 

Decreto Executivo nº 47.199, de 04 de agosto de 2020 - Dispõe sobre as medidas de enfrentamento 

da propagação do novo coronavírus (Covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde, e dá 

outras providências. 

 

Fonte: DORJ. 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Escolas devem permanecer fechadas 
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NOTÍCIAS STF 

 

Ministro garante a Aécio Neves acesso integral a colaborações premiadas que o 

incriminam 

 

O ministro Alexandre de Moraes assegurou ao deputado federal Aécio Neves (PSDB-MG) o acesso integral às 

declarações prestadas em colaborações premiadas por diretores da Construtora OAS e da Santa Bárbara 

Engenharia em processos vinculados ao inquérito policial em que foi indiciado por corrupção e peculato.  

 

Os fatos dizem respeito à época em que Aécio governou Minas Gerais e envolvem a construção da nova sede 

oficial do governo estadual (Cidade Administrativa).  

 

O relator julgou parcialmente procedente a Reclamação (RCL) 42433, em que a defesa de Aécio informou ao 

Supremo a negativa de acesso aos depoimentos que o incriminam pelo Juízo da Vara de Inquéritos Policiais de 

Belo Horizonte (MG). Segundo o ministro, houve violação à Súmula Vinculante 14, que garante o amplo acesso, 

pelo defensor, aos elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado por 

órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa.  
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Após o ajuizamento da reclamação, o Juízo da Vara de Inquéritos Policiais de Belo Horizonte informou ao STF 

que havia reconsiderado sua decisão e permitido o acesso aos termos de colaboração premiada firmada pelos 

executivos Marcelo Dias e José Ricardo Nogueira Breghirolli.  

 

Mas, conforme informado pela defesa de Aécio, a medida não alcançou a íntegra da documentação relacionada 

às delações, especialmente os documentos de corroboração apresentados por Breghirolli.  

 

O ministro Alexandre de Moraes afirmou que, nessas circunstâncias, quando não é permitido acesso integral 

aos autos sem justificativa plausível, há aparente ofensa à Súmula Vinculante 14. A decisão ressalvou o acesso 

a documentos que se refiram a diligências em andamento que possam ser prejudicadas. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Mudança normativa da Anatel favorece acusado de exploração clandestina de internet via 

rádio 

 

Por superveniência de norma que deixou de considerar crime a conduta do réu, a Sexta Turma do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) confirmou decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) que absolveu 

um homem acusado de desenvolver clandestinamente atividades de telecomunicações (serviço de internet via 

rádio) no município de Agudos (SP). 

 

Ao julgar o caso, o TRF3 afastou a tipicidade da conduta imputada ao réu, sob o argumento de que houve 

abolitio criminis. 

 

No recurso apresentado ao STJ, o Ministério Público Federal (MPF) contestou a extinção da punibilidade, 

alegando que a atividade clandestina de telecomunicações é crime formal e de perigo abstrato, sendo suficiente 

para sua caracterização a mera prática da atividade, pois o delito prescinde de resultado concreto. 

 

Regra mais favorável 

 

Segundo o relator, ministro Nefi Cordeiro, as instâncias ordinárias concluíram pela extinção da punibilidade 

quanto ao crime do artigo 183 da Lei 9.472/1997, sob o fundamento de que a Resolução 680/2017 da Agência 

Nacional de Telecomunicações (Anatel) deu nova redação à Resolução 614/2013, deixando de exigir outorga 

para a exploração do serviço de comunicação multimídia de radiação restrita até cinco mil usuários. 

 

O ministro destacou que, de acordo com o processo, a cidade em que ocorreram os fatos tem menos de 40 mil 

habitantes, o que evidenciou que a atividade de telecomunicação era explorada nos padrões previstos pela 
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Anatel: destinada a pequeno número de usuários, por meio de equipamentos de radiocomunicação de radiação 

restrita. 

 

"Tal entendimento vai ao encontro de precedente desta Sexta Turma, no sentido de que o artigo 183 da Lei 

9.472/1997 é norma penal em branco, que, por sua vez, recebeu regulamentação mais benéfica ao réu 

(Resolução Anatel 680/2017), que deixou de considerar criminosa a conduta perpetrada, devendo, assim, na 

linha do disposto pela corte de origem, retroagir em favor do recorrido, ante a configuração da abolitio criminis", 

explicou. 

 

Ao negar provimento ao recurso do MPF, a turma entendeu que, tendo em vista a superveniência de norma que 

deixa de considerar crime a conduta do réu, deve ser aplicada a novatio legis in mellius (nova lei mais 

benéfica). 

 

Veja a notícia no site 

 

Terceira Turma considera melhor interesse da criança e mantém decisão que deu guarda 

unilateral ao pai 

 

A partir do início da vigência daLei 13.058/2014, a guarda compartilhada foi adotada pelo sistema jurídico 

brasileiro como o modelo prioritário. Entretanto, no momento de decidir sobre o tipo de guarda, o juiz deve 

analisar as especificidades que envolvem a relação entre pais e filhos e, sobretudo, considerar o princípio 

constitucional do melhor interesse da criança – que pode levar, inclusive, ao estabelecimento da guarda 

unilateral. 

 

O entendimento foi reafirmado pela Terceira Turma ao manter o acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) que fixou a guarda unilateral de uma criança para o pai. Entre outros elementos, a corte local levou em 

conta a recusa da mãe em se submeter a tratamento psicoterápico; os registros de intensa disputa entre os pais 

em relação aos interesses da filha e, ainda, as declarações de profissionais no sentido de que a criança preferia 

ficar com o pai, pois sofria com o isolamento e o tratamento inadequado na companhia da mãe.  

 

A despeito de a jurisprudência do STJ entender que a guarda compartilhada deve ser instituída 

independentemente da vontade dos genitores ou de acordo entre as partes, o relator do recurso especial, 

ministro Villas Bôas Cueva, afirmou que "o instituto não deve prevalecer quando sua adoção for negativa aos 

interesses da criança ou lhe seja, inclusive, penoso ou arriscado". 

 

No caso, o pai ajuizou ação com o objetivo de obter a guarda da filha sob a alegação da prática de atos de 

alienação parental por parte da genitora. 

 

Guarda e visitas 
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Em primeiro grau, embora tenha fixado a guarda compartilhada, o juiz determinou que a criança ficasse 

morando com o pai e estabeleceu regime de visitas maternas, condicionando a ampliação das visitas à 

submissão da mãe a tratamento psicoterápico. 

 

 

Ambos apelaram da sentença, mas o TJSP acolheu apenas o recurso do pai, estabelecendo a guarda unilateral 

da criança a seu favor. 

 

Por meio de recurso especial, a mãe alegou que, nos termos dos artigos 1.583 e 1.584 do Código Civil, a 

guarda compartilhada não está condicionada à possibilidade de convívio amistoso entre os pais. Segundo ela, 

as duas únicas exceções à guarda compartilhada seriam quando um dos pais não a deseja e quando um deles 

não é capaz de exercer o poder familiar. 

 

Novo paradigma 

 

O ministro Villas Bôas Cueva afirmou que a Lei 13.058/2014 rompeu paradigmas seculares, propiciando novos 

parâmetros para a aplicação dos modelos de guarda. No caso do formato compartilhado, explicou, há a 

possibilidade de que a família, mesmo não tendo vínculo conjugal, exista na modalidade parental. 

 

Entretanto, o ministro lembrou que a aplicação da lei se submete à interpretação dos princípios constitucionais, 

sobretudo da cláusula de supremacia do melhor interesse do menor. 

 

Em relação aos artigos 1.583 e 1.584 do Código Civil, o relator apontou que a guarda unilateral será mantida 

quando houver a inaptidão de um dos pais – situação que poderá ocorrer de inúmeras formas, que não 

passam, necessariamente, pela perda do poder familiar. 

 

"O magistrado, ao analisar hipóteses como a ora em apreço, de aplicação da guarda compartilhada, não pode 

se furtar a observar o princípio do melhor interesse do menor, que permeia toda e qualquer relação envolvendo 

conflitos dessa natureza", declarou. 

 

Villas Bôas Cueva considerou que esse princípio foi elevado à condição de metaprincípio por possuir função 

preponderante na interpretação das leis, em decorrência da natureza específica e vulnerável do menor. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Corte Especial mantém nomeação de Sérgio Camargo para a Fundação Palmares 

 

A Corte Especial manteve a decisão do presidente do tribunal, ministro João Otávio de Noronha, que 

suspendeu os efeitos de  liminar contrária à nomeação de Sérgio Nascimento de Camargo para a presidência 

da Fundação Cultural Palmares, vinculada ao Ministério do Turismo. 
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A suspensão é válida até o trânsito em julgado, na Justiça Federal, da ação popular que questiona a nomeação. 

Sérgio Camargo foi nomeado em 27 de novembro, mas, no dia 4 de dezembro, o juízo federal de primeira 

instância concedeu liminar na ação popular para suspender a nomeação, sob o fundamento de que o ato 

contrariava frontalmente os motivos determinantes para a criação da Fundação Palmares – o que seria 

evidenciado pelas ideias expostas pelo nomeado nas redes sociais. A liminar foi mantida pelo Tribunal Regional 

Federal da 5ª Região (TRF5). 

 

Negação ao racismo 

 

Após a suspensão da liminar determinada pelo presidente do STJ, a Defensoria Pública da União (DPU) 

apresentou recurso sob o argumento de que o currículo e o histórico de Camargo o desabilitavam para conduzir 

a Fundação Palmares – instituição dedicada à promoção da cultura afro-brasileira e ao enfrentamento do 

racismo –, tendo em vista que ele já teria demonstrado postura pública de negação ao racismo e defendido a 

extinção do movimento negro. 

 

Para a DPU, apesar da garantia constitucional de liberdade de manifestação e de pensamento, não seria 

possível a indicação de um gestor que apresenta ideias absolutamente contrárias aos princípios básicos 

defendidos pela instituição que ele pretende presidir – constituindo desvio de finalidade, portanto, o ato de 

nomeação.   

 

Além disso, a DPU questionou o interesse da União na suspensão da liminar, tendo em vista que a nomeação 

foi suspensa por meio de portaria da Casa Civil. 

 

Livre escolha 

 

Em nova análise do caso, o ministro Noronha apontou que a portaria ministerial que suspendeu a nomeação de 

Sérgio Camargo foi editada em estrito cumprimento à decisão proferida pela Justiça Federal no âmbito da ação 

popular, não havendo possibilidade de questionamento sobre a participação da União no processo. 

 

O ministro reafirmou o seu entendimento no sentido de que o TRF5, ao suspender a nomeação de Camargo 

com base em suas manifestações nas redes sociais, realizou indevido juízo de valor do ato administrativo. 

 

Além disso, Noronha reforçou que a nomeação – de livre escolha do presidente da República – preencheu 

todos os requisitos legais, havendo no processo documentos que demonstram a aptidão do nomeado para a 

função. 

 

"Nesse contexto, não vejo como deixar de reconhecer que a decisão atacada, a pretexto de fiscalizar a 

legalidade do ato administrativo, interferiu, de forma indevida, nos critérios eminentemente discricionários da 

nomeação, causando entraves ao exercício de atividade inerente ao Poder Executivo", concluiu. 

 

Veja a notícia no site 
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CDC não é aplicável a atendimento custeado pelo SUS em hospitais privados conveniados 

 

A Terceira Turma decidiu que problemas relacionados ao atendimento médico custeado pelo Sistema Único de 

Saúde (SUS) em hospitais privados não estão sujeitos ao Código de Defesa do Consumidor (CDC), mas sim às 

regras que tratam da responsabilidade civil do Estado. 

 

Com a decisão, a turma rejeitou o recurso no qual dois profissionais condenados por erro médico sustentavam 

ter ocorrido a prescrição do processo, já que, não havendo relação de consumo no caso, mas prestação de 

serviço público, seria aplicável o prazo prescricional de três anos estabelecido no artigo 206, parágrafo 3º, V, 

do Código Civil (CC/2002), em vez do de cinco anos previsto no CDC.    

 

O colegiado concluiu, porém, que o prazo é mesmo de cinco anos, pois o direito de obter indenização pelos 

danos causados por agentes de saúde vinculados às pessoas jurídicas que atuam como prestadoras de 

serviços públicos – quando elas são remuneradas pelo SUS – submete-se à prescrição regida pelo artigo 1º-

Cda Lei 9.494/1997. 

 

Erro médico 

 

O caso analisado pela turma teve origem em ação de compensação por dano moral ajuizada por uma mulher 

contra três médicos, em virtude de erro médico que teria causado a morte de seu neto, à época com um ano e 

11 meses de idade. Segundo relatado pela avó, o menino, picado por um inseto, foi atendido em hospital 

particular conveniado ao SUS, onde teria recebido tratamento indevido. 

 

Condenados em primeira instância, os réus apelaram sob a alegação de que o caso já estaria prescrito, mas o 

Tribunal de Justiça de Santa Catarina entendeu que o prazo de prescrição seria de cinco anos, nos termos do 

artigo 27 do CDC. 

 

Ao STJ, dois dos três réus alegaram a inaplicabilidade do CDC a suposto erro médico em atendimento do SUS, 

tendo em vista não haver nenhuma forma de remuneração ou contratação do profissional pelo paciente, e 

defenderam a incidência da prescrição regulada pelo Código Civil. 

 

Função pública 

 

A ministra relatora, Nancy Andrighi, afirmou que a participação complementar da iniciativa privada na execução 

de ações e serviços de saúde, admitida pela Constituição, se formaliza por meio de contrato ou convênio com a 

administração pública – como disposto nas Leis 8.080/1990 e 8.666/1990 –, sendo remunerada com base na 

tabela de procedimentos do SUS, editada pelo Ministério da Saúde. 

 

"Não há dúvidas de que, quando prestado diretamente pelo Estado, no âmbito de seus hospitais ou postos de 

saúde, ou quando delegado à iniciativa privada, por convênio ou contrato com a administração pública, para 

prestá-lo às expensas do SUS, o serviço de saúde constitui serviço público social", apontou a relatora. 
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Nancy Andrighi salientou que há entendimento do STJ no sentido de que o hospital privado conveniado que 

exerce atividade de relevância pública – recebendo, como contrapartida, pagamento dos cofres públicos – 

desempenha função pública. Em igual situação, avaliou, encontra-se o médico que atua com remuneração 

proveniente de recursos estatais. 

 

A ministra também ressaltou que, na esfera criminal, tanto a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal quanto 

a do STJ estão orientadas no sentido de que os profissionais da saúde que atuam nessas circunstâncias 

equiparam-se ao funcionário público. 

 

Indivisível e universal 

 

De acordo com a relatora, para apuração de responsabilidades em situações como a dos autos, tanto no âmbito 

civil quanto no criminal, deve-se considerar que o ato ilícito foi praticado no exercício de uma função pública e 

avaliar se o serviço é prestado de forma singular (uti singuli) ou universal (uti universi). 

 

A ministra explicou, citando a doutrina, que os serviços uti singuli são prestados de forma divisível e singular, 

remunerados diretamente por quem deles se utiliza, em geral por meio de tarifa. Já os serviços uti universi são 

prestados de forma indivisível e universal, custeados por meio de impostos. 

 

"Diante desse cenário, caracterizando-se a participação complementar da iniciativa privada – seja das pessoas 

jurídicas, seja dos respectivos profissionais – na execução de atividades de saúde como serviço público 

indivisível e universal (uti universi), há de ser, por conseguinte, afastada a incidência das regras do CDC", disse 

a ministra. 

 

Natureza especial 

 

Nancy Andrighi concluiu que, afastada a incidência do CDC, em relação à prescrição é aplicável o prazo de 

cinco anos previsto na Lei 9.494/1997, orientação já definida pelas turmas que compõem a Segunda Seção do 

STJ como a mais adequada para a solução de litígios relacionados ao serviço público, sob qualquer enfoque. 

 

Ela destacou ainda que o prazo, que tem natureza especial – com destinação específica aos danos causados 

por agentes de pessoas jurídicas de direito público ou privado prestadoras de serviços públicos –, não foi 

revogado, expressa ou tacitamente, pelo artigo 206, parágrafo 3º, V, do Código Civil, que possui natureza geral. 

 

Apesar de afastar a incidência do CDC nos autos, a relatora entendeu que não seria o caso de reconhecimento 

de prescrição, porque a ação de compensação por danos morais foi ajuizada antes do prazo de cinco anos 

previsto no artigo 1º-C da Lei 9.494/1997. 

 

Veja a notícia no site 

 

Após 2002, direito de retenção por benfeitorias deve ser alegado na contestação 
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Embora o artigo 744 do Código de Processo Civil de 1973 previsse, em sua versão original, a possibilidade da 

apresentação de embargos de retenção por benfeitorias na fase de execução da sentença judicial, a reforma 

implementada pela Lei 10.444/2002 suprimiu essa hipótese, mantendo o direito aos embargos de retenção 

apenas nas execuções de títulos extrajudiciais para entrega de coisa certa. 

 

Dessa forma, após o início da vigência da lei de 2002, cabe ao possuidor de boa-fé, quando for demandado em 

ação para entrega de coisa – como a saída do imóvel por perda de posse –, pleitear a retenção de benfeitorias 

na própria contestação, sob pena de preclusão do exercício de seu direito. 

 

Entretanto, a perda do momento processual para alegar o direito à retenção não impede que o interessado, 

posteriormente, proponha ação ordinária de indenização pelo valor das benfeitorias realizadas. 

 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso 

(TJMT), o qual, por considerar que as alterações legislativas sobre o direito de retenção só entraram em vigor 

com a Lei 11.382/2006, admitiu a oposição de embargos à execução em processo de reintegração de posse 

iniciado em 2003. 

 

Assinaturas falsas 

 

Na ação de reintegração de posse que deu origem ao recurso, os autores buscaram anular um negócio 

imobiliário. Segundo os autos, um dos réus vendeu aos demais uma área rural que possuía em condomínio 

com os autores, sem ter havido a anuência destes, valendo-se de assinaturas falsificadas. 

 

Julgada procedente a ação, na fase de cumprimento de sentença – iniciada em 2016 – dois dos réus opuseram 

embargos à execução cumulada com pedido de retenção por benfeitorias. O juiz rejeitou a alegação de 

impossibilidade jurídica do pedido, decisão mantida pelo TJMT. 

 

Para o tribunal, como a ação original de reintegração de posse foi proposta antes da entrada em vigor da Lei 

11.382/2006, as sucessivas modificações legislativas que culminaram com a supressão dos embargos de 

retenção do sistema processual brasileiro não poderiam ser aplicadas ao caso dos autos. 

 

Discussões superadas 

 

A relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi, explicou que o direito de retenção pode ser invocado 

pela defesa nas ações que visam a entrega de coisa, com o objetivo de paralisar a eficácia da pretensão do 

autor, adiando a devolução do bem para o momento do ressarcimento das despesas com as benfeitorias. 

 

Segundo a ministra, durante a vigência do Código de Processo Civil de 1973, houve discussões sobre o 

momento adequado para o exercício do direito de retenção – se na contestação, sob pena de preclusão, ou se 

por meio de embargos à execução. Entretanto, de acordo com a relatora, desde a reforma introduzida pela Lei 

10.444/2002 no CPC/1973, não são mais cabíveis embargos de retenção por benfeitorias em execuções de 

títulos judiciais, independentemente da natureza da ação. 
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"Pela reforma da Lei 10.444/2002, foi dada nova redação ao artigo 744 do CPC/1973, que passou a prever a 

possibilidade de oposição de embargos de retenção por benfeitorias apenas nas execuções de títulos 

extrajudiciais para entrega de coisa certa, de que tratava o artigo 621 daquele códex", afirmou a ministra. 

 

Distinções 

 

Ainda de acordo com Nancy Andrighi, a Lei 10.444/2002 acrescentou ao CPC/1973 o artigo 461-A, que criou 

procedimento simplificado de obrigação de entrega de coisa reconhecida em decisão judicial, dispensando-se 

processo autônomo de execução. Nesse regime, apontou a relatora, como as funções jurisdicionais cognitiva e 

executória foram aglutinadas em apenas uma relação processual, não era mais concebível a possibilidade de 

oposição de embargos de retenção por benfeitorias, e a arguição deveria se dar na contestação. 

 

"Assim, viabilizava-se que o direito de retenção fosse declarado na sentença, de modo a condicionar a 

expedição do mandado restituitório à indenização pelas benfeitorias", detalhou a relatora. 

 

Posteriormente, disse a ministra, a Lei 11.382/2006 revogou o artigo 744 do CPC/1973 e estabeleceu o direito à 

retenção por benfeitorias como matéria passível de alegação em embargos à execução de título extrajudicial, 

que não têm paralelo com a impugnação do cumprimento de sentença. 

 

Segundo Nancy Andrighi, essa orientação é mantida no CPC/2015, o qual, reforçando a distinção entre 

cumprimento de sentença e execução de título extrajudicial, estabelece expressamente que, na ação composta 

de duas fases – uma de conhecimento e outra de execução de sentença –, o direito de retenção deve ser 

levantado na contestação (parágrafo 2º do artigo 538) e solucionado na sentença. 

 

Debate concentrado 

 

Ela destacou que a fixação da contestação como momento preclusivo para o exercício do direito de retenção 

remonta à reforma operada pela Lei 10.444/2002, cuja vigência é anterior à propositura da ação, em 2003 – e 

não pela Lei 11.382/2006, como entendeu o TJMT. 

 

"Logo, mesmo sob o enfoque dado no acórdão recorrido, os embargos de retenção por benfeitorias se mostram 

incabíveis na espécie, haja vista que a lei processual vigente na data da contestação já havia excluído essa 

hipótese, impondo, por consequência, a concentração de todo o debate acerca do direito de retenção e o seu 

acertamento na fase cognitiva da ação", enfatizou a ministra. 

 

Veja a notícia no site 

 

Equivalência ao salário mínimo em benefícios previdenciários é tema da Pesquisa Pronta 

 

Direito processual civil – custas processuais 
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A Primeira Turma decidiu que "não se aplica às entidades fiscalizadoras do exercício profissional a isenção do 

pagamento das custas conferida aos entes públicos, conforme inteligência da Súmula 187/STJ e entendimento 

adotado pela Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.338.247, sob o rito do artigo 543-C do 

CPC/1973." 

 

A decisão foi firmada no Aglnt no AREsp 1.236.401, sob relatoria do ministro Benedito Gonçalves. 

 

Direito empresarial – falência e recuperação judicial 

 

No julgamento do Aglnt no REsp 1.772.347, a Terceira Turma reafirmou que "a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça entende que os créditos decorrentes de arrendamento mercantil ou com garantia fiduciária – 

inclusive os resultantes de cessão fiduciária – não se sujeitam aos efeitos da recuperação judicial". O processo 

é da relatoria do ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 

 

Direito previdenciário – benefício previdenciário 

 

Na Segunda Turma, o ministro Mauro Campbell Marques – relator do EDcl no AgRg no AREsp 845.982 – 

explicou que "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o critério da 

equivalência ao salário mínimo é aplicável apenas aos benefícios em manutenção em outubro de 1988 e 

apenas entre abril de 1989 e dezembro de 1991, conforme previsto no artigo 58 do ADCT". 

 

Direito processual civil – honorários advocatícios 

 

"Consoante a jurisprudência do STJ, é cabível a fixação de honorários recursais, ainda que não sejam 

apresentadas contrarrazões ao recurso interposto." 

 

Esse foi o entendimento da Quarta Turma no AgInt nos EDcl no AREsp 1.569.596, sob relatoria ministro Luis 

Felipe Salomão. 

 

Veja a notícia no site 
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Plenário aprova novas ações para o Portal de Boas Práticas 
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